
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 319.101 - SE 
(2013/0085523-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GUILHERME AUGUSTO MARCO ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBÉRIO DE ARAGÃO FREITAS E OUTROS
ADVOGADO : GUILHERME SOBRAL SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535. INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM 
COM BASE EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. 

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os 
temas abordados no recurso de apelação.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Consigne-se que esta Corte tem entendido de que 
havendo divergência notória entre os arestos confrontados, dispensam-se 
as formalidades legais, tais como a omissão do dispositivo legal objeto da 
divergência. Não é este o caso dos autos, porquanto o paradigma 
colacionado pelo recorrente trata da forma de cálculo de horas extras dos 
servidores públicos federais regidos pela Lei n. 8.112/90, enquanto que 
no caso dos autos, embora trate da forma de cálculo das horas extras, o 
Tribunal de origem deixa clara a existência de lei local que rege a matéria.

4. Diante destas inferências, constata-se que não há 
similitude fática e jurídica apta a ensejar o conhecimento do recurso, em 
face do confronto da tese adotada no acórdão hostilizado e na 
apresentada no aresto colacionado. Ademais, a identidade há de ser 
demonstrada, nos termos do art. 255, § 2º do RISTJ, a fim de evidenciar 
a necessidade da uniformização jurisprudencial preceituada na  
Constituição Federal de 1988.
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5. Inafastável a Súmula 280/STF ao caso dos autos, 
porquanto, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca do 
cálculo das horas extras, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Estadual 
n. 2.148/77), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de maio de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 319.101 - SE 
(2013/0085523-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GUILHERME AUGUSTO MARCO ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBÉRIO DE ARAGÃO FREITAS E OUTROS
ADVOGADO : GUILHERME SOBRAL SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SERGIPE, 
contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 292/300, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 E INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA "C". NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM COM BASE EM LEI 
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe assim ementado (fls. 186/199, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDORES 
PÚBLICOS. GUARDAS DO SISTEMA PRISIONAL. HORAS 
EXTRAS. JORNADA DE TRABALHO EM REGIME DE PLANTÃO. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA. 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE SERGIPE. LEI Nº 2.148/77. JORNADA 
MÁXIMA DE 30 HORAS SEMANAIS. EDIÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR QUE ESTABELECEU JORNADA DE 
TRABALHO DE 40 HORAS SEMANAIS. EXCESSO 
CONFIGURADO EM AMBOS OS CASOS. INAPLICABILIDADE DO 
CRITÉRIO ADOTADO PELO STJ NO JULGAMENTO DO RESP Nº 
1.019.492/RS. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. AÇÃO 
AJUIZADA APÓS DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE 
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ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. INCIDÊNCIA ÚNICA 
DA TAXA DE REMUNERAÇÃO DA POUPANÇA. REFORMA DA 
SENTENÇA APENAS PARA MODIFICAR OS ÍNDICES DE JUROS 
E CORREÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME."

Reitera o agravante a violação do art. 535 do CPC, porquanto 
"depreende-se claramente das razões do recurso especial que a Corte local se 
manteve omissa quanto à metodologia de cálculo das horas extras utilizada por 
essa Corte Superior, demonstrada através do aresto paradigma (Recurso Especial 
n. 1.019.492/RS)." (fls. 304, e-STJ)

Alega que "a mera ausência de indicação de dispositivo legal violado 
não consiste em circunstância motivadora para o não conhecimento do recurso 
especial, desde que comprovada notoriamente a divergência jurisprudencial - 
como é a hipótese do caso em comento." (fls. 305, e-STJ)

Pugna pelo afastamento da Súmula 280/STF ao caso dos autos, 
porquanto o deslinde da controvérsia prescinde da análise de lei local. Defende que "os 
institutos jurídicos e seus conceitos - ainda que regulados por normas diversas - 
devem possuir identidade em todo o território nacional, sob pena de se 
desprestigiar a Segurança Jurídica, princípio este basilar do Estado Democrático 
de Direito." (fls. 308, e-STJ)

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1234819 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2013 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 319.101 - SE 
(2013/0085523-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535. INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM 
COM BASE EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. 

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os 
temas abordados no recurso de apelação.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Consigne-se que esta Corte tem entendido de que 
havendo divergência notória entre os arestos confrontados, dispensam-se 
as formalidades legais, tais como a omissão do dispositivo legal objeto da 
divergência. Não é este o caso dos autos, porquanto o paradigma 
colacionado pelo recorrente trata da forma de cálculo de horas extras dos 
servidores públicos federais regidos pela Lei n. 8.112/90, enquanto que 
no caso dos autos, embora trate da forma de cálculo das horas extras, o 
Tribunal de origem deixa clara a existência de lei local que rege a matéria.

4. Diante destas inferências, constata-se que não há 
similitude fática e jurídica apta a ensejar o conhecimento do recurso, em 
face do confronto da tese adotada no acórdão hostilizado e na 
apresentada no aresto colacionado. Ademais, a identidade há de ser 
demonstrada, nos termos do art. 255, § 2º do RISTJ, a fim de evidenciar 
a necessidade da uniformização jurisprudencial preceituada na  
Constituição Federal de 1988.

5. Inafastável a Súmula 280/STF ao caso dos autos, 
porquanto, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca do 
cálculo das horas extras, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Estadual 
n. 2.148/77), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
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Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido (e-STJ, fls. 198):

"Por fim, quanto à forma de cálculo arguida pelo Estado de 
Sergipe, esta Corte recentemente se manifestou pela impossibilidade 
de utilização da forma adotada pelo STJ no REsp nº 1.019.492/RS, 
uma vez que teve como fundamento o disposto na Lei nº 8.112/90, 
que regulamenta o regime jurídico dos servidores públicos federais, 
enquanto que o caso são servidores públicos estaduais, regidos por 
legislação própria. Confira-se:"

Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
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fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.
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(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1296089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013)

DA NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI 
DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE

Verifica-se, da minuciosa análise das razões recursais, que o recorrente 
furtou-se a indicar qual dispositivo de lei teve interpretação divergente à dada por outro 
Tribunal.

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando interposto com 
base na alínea "c" do permissivo constitucional.

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, neste aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
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CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. APLICAÇÃO DAS 
PENALIDADES. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA N. 284 DO STF.

1. Com razão o recorrente, porquanto os litisconsortes possuem 
diferentes procuradores e, por essa razão, o prazo para recorrer deve 
ser contado em dobro.

2. Nesse sentido, se publicação do acórdão combatido ocorreu 
em 28/9/2009 - conforme fl. 1044, o prazo começou a correr no dia 
29/9/2009 e extinguiu-se em 28/10/2009 - art. 508 do CPC.

3. O recurso especial foi interposto em 21/10/2009 (fl. 1048), 
portanto, antes do vencimento do prazo recursal.

4. Nesse sentido, o agravo merece ser provido.
5. Por outro lado, analisando o recurso especial, sobre a 

alegada afronta ao art. 17 da Lei n. 8.429/92 e ao art. 267, inc. VI, 
do CPC, a jurisprudência desta Corte Superior pacificou-se pelo 
cabimento da ação civil pública para apuração de ato de 
improbidade.

A esse respeito, leiam-se os seguintes julgados: REsp 
1.108.010/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21.8.2009, e REsp 820.162/MT, Rel. Min. José Delgado, Primeira 
Turma, DJU 31.8.2006.

6. No que tange à eventual inconstitucionalidade formal da Lei 
de Improbidade Administrativa e, especificamente, do art. 12 do 
citado diploma, não merece conhecimento o presente recurso, 
porquanto o Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior em sede de 
recurso especial, cabe este dever ao Supremo Tribunal Federal, de 
modo que não se pode conhecer da dita ofensa aos arts. 14, §9º, e 65, 
parágrafo único, da Constituição da República vigente. Precedentes.

7. Ademais, embora seja cediço nesta Corte Superior que as 
sanções do art. 12 da Lei n. 8.429/92 não são necessariamente 
cumulativas e que cabe ao magistrado a sua dosimetria - conforme 
se depreende do parágrafo único do citado dispositivo -, também é 
certo que a pena fixada em juízo de proporcionalidade e com base 
em critérios como a extensão do dano e/ou o proveito patrimonial 
obtido pelo agente não pode ser revista por esta Corte em sede de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido: 
REsp 1021851/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
28.11.2008; REsp 713.537/GO, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
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DJ 22.11.2007; e REsp 631.301/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJU 25.9.2006.

8. Quanto à apontada a ausência de dolo e má-fé por parte do 
agravante e à aventada falta de provas de que os atos imputados ao 
recorrente causaram enriquecimento ilícito ou prejuízo ao erário, 
não se pode conhecer do recurso pela alínea "a" do permissivo 
constitucional. A ausência de indicação do dispositivo considerado 
violado atrai a aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.

9. Tampouco se pode conhecer do especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, porque, 
mesmo nesses casos, é necessária a indicação do dispositivo da 
legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por analogia.

10. Nesse sentido, ganham relevância os seguintes precedentes: 
REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix Fischer, DJU 23.4.2007; AgRg no 
Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no REsp 
760.783/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 15.12.2008.

11. Agravo regimental provido para afastar a intempestividade 
e conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento."

(AgRg no AREsp 19.850/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 6.9.2011, DJe 14.9.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA C. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO POR VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STF.

1. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial 
exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado a questão sob o enfoque do mesmo 
dispositivo de lei federal.

2. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso 
especial não há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido 
malferido, com a consequente demonstração da eventual ofensa à 
legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice 
contido na Súmula nº 284 do  Supremo Tribunal Federal, a 
inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo 
constitucional. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1198023/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 2.8.2011, DJe 5.8.2011.)
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Consigne-se que esta Corte tem entendido que, havendo divergência 
notória entre os arestos confrontados, dispensam-se as formalidades legais, tal como a 
omissão do dispositivo legal objeto da divergência. Não é este o caso dos autos, 
porquanto o paradigma colacionado pelo recorrente trata da forma de cálculo de horas 
extras dos servidores públicos federais regidos pela Lei n. 8.112/90, enquanto que no 
caso dos autos, embora trate da forma de cálculo das horas extras, o Tribunal de origem 
deixa clara a existência de lei local que rege a matéria.

Diante destas inferências, constata-se que não há similitude fática e 
jurídica apta a ensejar o conhecimento do recurso, em face do confronto da tese 
adotada no acórdão hostilizado e na apresentada no aresto colacionado. Ademais,  a 
identidade há de ser demonstrada, nos termos do art. 255, § 2º do RISTJ, a fim de 
evidenciar a necessidade da uniformização jurisprudencial preceituada na  Constituição 
Federal de 1988.

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF

Inafastável a Súmula 280/STF ao caso dos autos, porquanto segundo se 
observa dos fundamentos que serviram de fundamento para a Corte de origem apreciar 
a controvérsia acerca do cálculo das horas extras, o tema foi dirimido no âmbito local 
(Lei Estadual n. 2.148/77), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

Aliás, essa circunstância fica evidente consoante se observa da simples 
leitura do julgado estadual, que considerou (fls. 196/198, e-STJ): 

"Portanto, com fundamento no art. 7º, XVI, da Carta Magna e 
no art. 193 do Estatuto dos Servidores Públicos, deve-se pagar ao 
apelante as horas extraordinárias laboradas, excedentes as tinta (30) 
horas semanais previstas a Lei nº 2.148/77, e da quadragésima hora 
semanal a partir da Lei Complementar 166/2009, com o adicional de 
50%, calculado com base no vencimento padrão.

(...)
Por fim, quanto à forma de cálculo arguida pelo Estado de 

Sergipe, esta Corte recentemente se manifestou pela impossibilidade 
de utilização da forma adotada pelo STJ no REsp nº 1.019.492/RS, 
uma vez que teve como fundamento o disposto na Lei nº 8.112/90, 
que regulamenta o regime jurídico dos servidores públicos federais, 
enquanto que o caso são servidores públicos estaduais, regidos por 
legislação própria. Confira-se:

Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
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Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, 
para aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação 
de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto 
estadual e das leis estaduais supramencionadas, descabendo, portanto, o exame da 
questão em sede de recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. SÚMULA 
N. 284/STF, POR ANALOGIA. CONCURSO PÚBLICO. PRAZO DE 
VALIDADE. OBJETO JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. PRAZO 
PRESCRICIONAL ÂNUO. LEI N. 7.515/86. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 280/STF, POR ANALOGIA. CURSO DE FORMAÇÃO. 
ULTIMA ETAPA DO CONCURSO. TERMO A QUO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária movida em face do 
Distrito Federal em razão de tal ente não ter promovido a 
convocação das recorridas para o curso de formação profissional, 
que constituía a última fase do concurso para Soldado da Polícia 
Militar do Quadro de Praças Policiais Militares Combatentes. 
Aduziram as recorridas, na instância ordinária, que várias 
candidatas aproadas na mesma época fizeram o aludido curso e 
algumas vieram a ser incorporadas, sendo que tai candidatas 
passaram a ter o direito de participar do curso via provimento 
judicial liminar, mesmo tendo sido classificadas em posição inferior 
às recorridas. O acórdão entendeu pela existência de direito 
subjetivo à nomeação das apelantes-recorridas.

2. Não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 458 e 
535 do CPC pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa 
são genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro 
material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.

3. A respeito da suposta violação dos arts. 3º, 219, § 5º, e 267, 
todos do CPC, melhor sorte não cabe ao recorrente, uma vez que 
tais dispositivos e as teses a eles vinculados sequer foram 
enfrentados pela origem - que decidiu a controvérsia com base na 
Lei federal n.7.515/86, de efeitos locais -, incidindo ao caso o 
enunciado da Súmula n. 211/STJ.

4. É possível entender, simultaneamente, pela não-ocorrência 
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de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e pela ausência 
de prequestionamento, bastando, para tanto, que o acórdão 
embargado tenha encontrado fundamentos jurídicos compatíveis e 
suficientes para a resolução da controvérsia submetida a exame, 
apresentando provimento judicial claro, sem que tais fundamentos 
sejam necessariamente os mesmos que as partes tenham levantado 
durante o processo ou os mesmos que as partes pretendem ver 
abordados por esta Corte Superior.

5. A análise da alegada contrariedade ao art. 1º da Lei n. 
7.515/86 esbarra no Enunciado n. 280 da Súmula da Suprema Corte, 
por analogia, tendo em vista que as leis de aplicação restrita ao 
Distrito Federal, a despeito de terem sido publicadas pelo Congresso 
Nacional, não são passíveis de serem examinadas na via do apelo 
excepcional por ostentarem força de lei local. Precedentes.

6. Acatar a alegação do ora recorrente de que o curso de 
formação profissional não é a última etapa do concurso, mas sim o 
próprio ingresso na carreira militar, ensejaria o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, em virtude do enunciado da Súmula n. 7 desta Corte 
Superior. Trechos do acórdão recorrido.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido." 

(REsp 1.212.368/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/5/2011, DJe 
9/5/2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
PAGAMENTO DE PARCELAS DA GRATIFICAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO POLICIAL MILITAR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. LEI LOCAL.  SÚMULA 280/STF.

1. A ofensa ao art. 535 do CPC somente se configura quando, 
na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir 
pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida e não foi, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

2. O Tribunal de origem, ao apreciar a matéria controvertida, 
sustentou toda a sua fundamentação na análise da Lei-BA n. 
3.803/80, e da Lei Estadual n. 7.145/97, que extinguiram a 
gratificação de habilitação policial militar instituída pela Lei 
Estadual n. 6.403/92. Incidência da Súmula 280/STF.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1342455/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/12/2010, DJe 
14/12/2010.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1234819 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2013 Página  14 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0085523-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 319.101 / SE

Números Origem:  200911201684  2011214754  2012220434  31872012  70862011

PAUTA: 16/05/2013 JULGADO: 16/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : GUILHERME AUGUSTO MARCO ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBÉRIO DE ARAGÃO FREITAS E OUTROS
ADVOGADO : GUILHERME SOBRAL SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Horas Extras

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : GUILHERME AUGUSTO MARCO ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBÉRIO DE ARAGÃO FREITAS E OUTROS
ADVOGADO : GUILHERME SOBRAL SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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